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O Concurso Fotográfico Ferroviário 

A distribuição de prémios constituiu uma simpática 

festa de camaradagem 

Realizou-se na tarde do passado dia 16 
de Novembro, na sala de reuniões da Direc- 
ção-Geral da C. P., em Santa Apolónia, a 
sessão de distribuição dos diplomas e impor- 
tâncias pecuniárias correspondentes aos pré- 
mios e menções honrosas do concurso foto- 
gráfico que o Boletim da C. P. promoveu, 
integrado nas comemorações festivas do I Cen- 
tenário dos Caminhos de Ferro em Portugal. 

Para esse concurso, como informámos, 
foram recebidas 512 fotografias — de temas 

tino sem fim» de Vítor Manuel Chagas dos 
Santos. 

2.° prémio — 1 500$00 — à fotografia «O 
homem e a máquina» — de Augusto Cabrita. 

3.° prémio — 1 OOOSOO — à fotografia «Nova 
luz (Campolide)» — de Carlos Marques. 

4.° prémio — 700$00 — à fotografia «Força 
e Poder» — de Vítor Manuel Chagas dos 
Santos; 

5.° prémio — 500$00 —à fotografia «O Rá- 

Os'artistas premiados 

exclusivamente ferroviários — enviadas por 
167 autores, concorrentes amadores e profis- 
sionais, nacionais e estrangeiros. 

Na sessão presidida pelo Director-Qeral 
da C. P., Sr. Eng.0 Espregueira Mendes, fo- 
ram entregues 9 000$00 de prémios assim 
distribuídos: 

2 1.° prémio—2000$00—à fotografia «Des- 

pido das 20, h 30 — de Victor Martuel Cha- 
gas dos Santos; 

6.° prémio —300$00—à fotografia «En- 
quanto o comboio não chega» — de Stoêssel 
Henriques Alves. 

Foram ainda entregues 30 menções hon- 
rosas com prémio de 100$00. 

Antes de se iniciar a distribuição dos pré- 
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O Sr. Eng. Espregueira Mendes entrega o 1.° prémio 
ao Sr. Eng, Vitor Chagas dos Santos 

mios e diplomas, o sr. Eng. Espregueira Men- 
des proferiu o seguinte discurso, que repro- 
duzimos integralmente: 

«Meus senhores: 

É para mim muito grato referir-me publicamente , 
ao magnífico resultado alcançado com o Concurso 
fotográfico ferroviário que, em feliz hora, o «Boletim 
da C. P.» promoveu, integrado nas comemorações fes- 
tivas do I Centenário doa Caminhos de Ferro em 
Portugal. 

Nesse concurso —de temas exclusivamente ferro- 
viários— houve sobretudo o propóstio de contribuir 
para uma maior propaganda do caminho de ferro e, 
simultaneamente, realizar a manifestação de arte que, 

A entrega do prémio ao conhecido profissional 
de fotografia sr. Judah Bsnoliel 

durante uma dezena de dias, se patenteou a público 
na nossa estação do Rossio. 

Caloroso e franco foi o acolhimento dispensado 
à iniciativa do «Boletim», por parte dos concorrentes 
— amadores e profissionais, nacionais e estrangeiros, 
— que quiseram ter a amabilidade de nos apresentar 
os seus trabalhos. Provam-no a grande afluência de 
produções: 512 fotografias enviadas por 167 autores 
— apesar da restrição regulamentar, que limitava a 5 
o número máximo de fotografias a entregar por cada 
concorrente. 

É de todos V. Ex.as conhecido o vivo interesse e 
geral agrado que a Exposição suscitou no numeroso 
público, que afluiu à estação do Rossio. E se isso 
certamente constitui motivo de legítimo regozijo para 
os concorrentes, também para nós ferroviários repre- 
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Purfmtelo acto inaugural, pelo sr. Ministro das Comunicações, 
da Exposição Fotográfica, na Estação do Rossio 3 



senta razão de júbilo, por sentirmos, mais uma vez 
comprovados, o carinho e a preferência do público 
pelos assuntos que ao comboio respeitam. 

Seria injustiça nossa deixar de significar, neste 
instante, o nosso penhorado agradecimento à Im- 
prensa e a todos quantos, além dos concorrentes, 
connosco cooperaram para assegurar o bom êxito do 
concurso e da exposição, designadamente os mem- 
bros do Júri. 

É nosso ardente desejo que as provas de unânime 
agrado que os trabalhos fotográficos do concurso al- 
cançaram do público, constituem para todos os cul- 
tores da fotografia forte incentivo para continuarem a 
descobrir e fixar o verdadeiro mundo de imagens que 
o comboio, a todo o momento, tão pródiga e genero- 
samente a todos oferece». 

Falando em nome dos contemplados, o 

Sr. Eng.» Vítor Manuel Chagas dos Santos 
agradeceu, muito sensibilizado, a amabilidade 
da C. P.. 

Procedeu-se seguidamente à distribuição 
dos prémios cuja entrega foi sublinhada por 
fortes aplausos da assistência que, por com- 
pleto, enchia o vasto salão da Direcção. 

Por parte da C. P. estavam presentes, 
além do Director-Geral, os srs. engs. Pedro 
de Brion, Campos Henriques, Mário Fonseca, 
Júlio dos Santos, Azevedo Nazareth, Horta e 
Costa, Joaquim de Barros, João CastePBranco, 
Jorge de Vasconcelos, arquitecto Prof. Luís 
Alexandre da Cunha, Drs. Carlos Albuquer- 
que, Élio Cardoso, etc. 

19 56 - 1 CENTENARIO DO CAMINHO DE FERROAM PORTUGAL 
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Eanda dc Ateneu ferroviário 

ÍÃ c y 5 ^ 

"- ív:- 

Mm*.: -i 

Considerada, sem favor, uma das melhores bandas civis do País, colaborou activamente para o brilhantismo 
das comemorações centenárias do caminho de ferro 



Uma previsão de Plano 

Geral ferroviário: 

LISBOA-SEVIIHA por S. lEONAReO 

Por OLIVEIRA DA SILVA 

Agente de Tráfego de l." classe 

0 Plano Geral da Rede Ferroviária do 
Continente, aprovado por decreto 
n." 18 190 de 29 de Março de 1930, 
prevê o prolongamento da linha do 

Guadiana até à fronteira de S. Leonardo, 
passando por Mourão. A primeira intenção é 
encurtar o trajecto entre Lisboa e Sevilha por 
Villanueva dei Fresno, localidade espanhola 
situada a 9 quilómetros de S. Leonardo e até 
à qual, desde Jerez de los Caballeros, está já 
feita a terraplenagem para assentamento da 
linha férrea. Não são apenas os trabalhos de 
terraplenagem já realizado*s no país vizinho 
que atestam o seu propósito de colaborar na 
projectada ligação internacional em S. Leo- 
nardo : o edifício da futura estação ferroviária 
de Villanueva dei Fresno está construído há 
Vinte anos, embora se conserve ainda em 
tosco, à espera de acabamentos. 

A ligação ferroviária entre Lisboa e Sevi- 
lha tem presentemente dois caminhos: por 
Badajoz o percurso é de 582 quilómetros, sem 
soluções de continuidade; por Vila Real de 
Santo António Vencem-se 530 quilómetros, 
mas neste percurso há duas vias fluviais —a 
de Lisboa a Barreiro e a de Vila Real de 
Santo António a Ayamonte, esta última em 
regime de exploração especial, sem depender 
rigorosamente dos interesses ferroviários, pois 
está adaptada, principalmente, ao tráfego 
raiano, que é o que dá mais passageiros à 
navegação entre as duas margens do Gua- 
diana. 

A distância entre Lisboa e Sevilha, por 
Reguengos - Mourão - S. Leonardo-VillanueVa 
dei Fresno-Zafra, será apenas de 470 quiló- 

metros. 

O referido plano ferroviário inclui no pri- 
meiro grupo, isto é, no conjunto das linhas 
projectadas a que deve dar-se preferência, o 
prolongamento da linjia do Guadiana até S. 
Leonardo: o troço de Reguengos a Mourão 
(20 km) será a primeira fase; o de Mourão a 
S. Leonardo (8 km) construir-se-á depois. 

Além do interesse peninsular que a nova 
linha terá, por outro aspecto, também impor- 
tante, a devemos considerar no plano conti- 
nental; é que a região de Mourão passará a 
ter linha própria, acabando assim a sua de- 
pendência da estação de Reguengos, que está 
a distância sensível. O Valor económico dessa 
região, que ao tempo em que se estudou o 
plano geral da rede ferroviária já era apre- 
ciável e resultava, sobretudo, da agricultura, é 
agora mais elevado, em virtude de se ter 
construído no Vale do Guadiana, na margem 
esquerda, próximo da ponte rodoviária, a 15 
km de Reguengos e a 5 km de Mourão, uma 
importante fábrica de papel, explorada pela 
sociedade anónima «Celulose do Guadiana» 
e cuja produção, obtida da palha e da cal, 
atingirá mais de 25 000 toneladas por ano, 
logo que transite da fase experimental para 
um regime definitivo. Este novo factor econó- 
mico do conselho de Mourão parece influente 
no traçado que a nova linha terá, tanto mais 
que a fábrica, já com bairro para o seu pes- 
soal, é motivo ou apoio suficiente para à sua 
Volta se formar um núcleo populacional, desde 
que uma estação ferroviária a sirva directa- 
mente. Também o mesmo fenómeno de de- 
senvolvimento urbano, mas de causas mais 
vastas, se poderá esperar da fronteira de 
S. Leonardo, presentemente reduzida a um 5 



posto policial e fiscal, com alguns prédios ur- 
banos para habitação dos respectivos funcio- 
nários. 

Mais próximo de Reguengos (a 6 km) há 
uma povoação, toponimicamente Aldeia do 
Mato ou S. Pedro do Corval, rica, sobretudo, em 
fábricas de louça de barro, e que fica no tra- 
çado que o reconhecimento geológico poderá 
indicar como a mais favorável à economia da 
terraplenagem. 

Para além de S. Pedro do Corval, há ou- 
tras aldeias, tipicamente alentejanas, que a 
vista domina no morro de Monsaraz, onde 
existe um pequeno burgo com castelo e mu- 

sido no local onde ainda se encontram aâ 
ruínas de uma ermida; as casas de habitação, 
os pavimentos das ruas, a torre do castelo e 
as muralhas têm um aspecto de decadência 
que está necessitado de correcção, a fim de 
se redescobrir a pequena Sintra alentejana 
sem lhe tirar o que é típico. No castelo há 
um anfiteatro, em que se faziam torneios 
medievais; é hoje arena de tourada popular 
anual, por ocasião da festa ao Senhor dos 
Passos em Setembro. O panorama, sim, é 
admirável. Elvas, ao Norte, e Reguengos, ao 
Sul, de lá se avistam como pontos extremos 
até aos quais o Alentejo se mostra com Va- 

A esquerda: O novo ediffcio da Câma- 
ra Municipal de.,Villanueva dei 
Fresno 

A direita: Uma rua da típica aldeia 
de Monsaraz 

EM BAIXO; à esquerda: O edifício da 
futura estação ferroviária de 
Villanueva dei Fresno 

À direita: A fronteira de S. Leonardo k 
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ralhas medievais, conquistado aos mouros em 
1167. fi uma região em que há acidentes 
de terreno, só contornáveis a Norte do 
morro, 

Monsaraz merece algumas palavras alusi- 
vas ao valor turístico que é capaz de ter. 
Residem lá quatrocentas pessoas que vivem 
da agricultura das terras aráveis existentes 
a Oeste do morro. Tudo, nessa aldeia, é 
caracteristicamente medieval, menos a igreja, 
em que os mais remotos Vestígios são poste- 
riores ao ano de 1550 e em que há o sinal de 
sucessão a um templo mais Velho, que terá 

riantes em que não há a charneca desola- 
dora, Lá está a ponte rodoviária sobre o 
Guadiana, no sítio distante da fábrica de 
papel. E S. Leonardo ? Olhem: também a 
Vista alcança o ponto fronteiriço, que aguarda 
o caminho de ferro espanhol e saúda Villa- 
nueva dei Fresno enquanto o Alcaide, sr. 
Fernandez y Fernandez, se mira na estação 
ferroviária já estruturada e bate à porta de 
Madrid para que o Governo acabe a obra há 
Vinte anos iniciada. 

Para quando Lisbca-Sevilha por S. Leo- 
nardo ? 



Por CARVALHO DOS|SANTOS 

Nota de Abertura 

Estão-se a realizar em Melburne, na 
Austrália, os XIII Jogos Olímpicos da XVI 
Olimpíada, com a participação de 5 000 atle- 
tas representando 69 países. 

Pela XIII vez, em 60 anos, a juventude se 
reúne na maior competição desportiva mun- 
dial, orientada pelos sãos princípios do Olim- 
pismo. 

Desde 1912 que Portugal tem figurado 
neste certame, encontrando-se este ano ape- 
nas representado no desporto da vela por 
cinco componentes, desejosos de honrarem 
as cores da bandeira do seu país. 

Que jamais deixe de tremular a flâmula 
olímpica nos estádios, de quatro em quatro 
anos, porque os Jogos que o Barão Pierre de 
Coubertin restaurou em 1896, servem para 
revelar o índice da humanidade em educação 
física e principalmente para irmanar no belo 
ideal desportivo os diversos povos e raças 
que, infelizmente, no trato entre si, andam 
tão divididos. 

Curíosidãdcs 

O futebol é, regulamentarmente, um 
jogo inglês, mas as suas remotas origens 
aprofundam-se nos tempos e encontram-se 
raízes dispersas pelos mais velhos povos do 
Mundo, desde que se considere como seu 
antepassado o jogo calcetino, que utiliza a 
boía redonda e cujo objectivo consiste na sua 
disputa por dois partidos, procurando cada 
um levá-la em sentido oposto. 

— Também no Japão se encontram do- 
cumentos comprovativos da prática do jogo 
da bola em épocas coevas, apontando-o como 
um dos passatempos predilectos da corte há 
2600 anos. 

— Em 1887, na inauguração dovelódromo 
do Chamartin, em Madrid, José Bento Pessoa 

ganhou a prova internacional e bateu o «re- 
cord» mundial dos 500 metros em ciclismo, 
que estava em poder do francês Jacquelin, 
baixando o tempo de 34,6 para 32,2 segun- 
dos. O mesmo Pessoa, em Genebra, venceu 
pouco depois o célebre Champion que o ha- 
via desafiado. 

— César devia ser grande nadador, pois 
a história no-lo descreve fugindo a nado de 
Alexandria cercada, transportando com o 
braço esquerdo estendido fora de água as 
tábuas escritas com o seu diário de guerra, 
para que se não molhassem e obrigado ainda 
a mergulhar a cabeça com frequência, para se 
esquivar às flexas que os egípcios lhe atira- 
vam. 

Desporto Ferroviário 

O Grupo Desportivo da C. P. é o mais 
antigo grupo dos Caminhos de Ferro Portu- 
gueses, pois foi fundado em 1 de Junho de 
1928. 

Tem a sua sede nas Oficinas Gerais de 
Lisboa e a sua acção desportiva estende-se 
a toda a área desta cidade, tendo grande nú- 
mero de sócios nos Serviços Centrais de 
Santa Apolónia. 

Possui junto do apeadeiro de Marvila, na 
linha de cintura de Lisboa, o seu Parque de 
Jogos, completamente restaurado, com campo 
de futebol e outro de basquetebol e todas as 
instalações apropriadas. 

Também possui um Posto Náutico, no 
Cais da Madre de Deus, junto ao Rio Tejo e 
uma frota composta dos seguintes barcos : 

1 Yolle de 2 remos 
3 Yolles de 4 remos 
1 Yolle de 8 remos 
1 Out-Rigers de 4 remos 

No seu arquivo de prémios figuram 46 



taças e outros trofeus, 
além de flâmulas e 
galhardetes. 

Está a sua secção 
de futebol inscrita na 
Associação de Fute- 
bol de Lisboa, dispu- 
tando os seus cam- 
peonatos e a de bas- 
quetebol disputa o 
campeonato corpora- 
tivo, organizado pela 
Federação Nacional 
pela Alegria no Tra- 
balho. 

— O Grupo Des- 
portivo dos Ferroviá- 
rios do Entroncamen- 
to enccntra-se à fren- 
te da classificação 
geral do Campeonato 
Regional da l.a Divi- 
são de Santarém com 
sete pontos, referen- 
tes a três vitórias, um 
empate e uma der- 
rota. 

— Também o Gru- 
po Desp.0 dos Fer- 
roviários de Campanhã venceu pela segunda 
vez consecutiva o Campeonato Nacional de 
Pesca do Rio, realizado no Rio Nabão, em 
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Estádio Olímpico d« Melburn# 

Tomar, em competição com dezoito equipas 
de clubes, representantes de vários distritos 
do País. 

8 

ENGENHEIRO ANTONIO VASCONCELOS PORTO 

Faleceu no Porto, no dia 28 de Novembro/contando 64 
anos de idade, o Sr. Eng.0 António Gomes de Amorim Vas- 
concelos Porto. O falecido, que possuía o curso de enge- 
nharia mecânica, pelo Instituto Superior 1 écnico, nasceu em 
30 de Março de 1893, em Santarém, era filho do General 
Carlos Augusto Coelho de Vasconcelos Porto e de D. Marga- 
rida Gomes de Amorim Porto. Em 21 de Maio de 1926 foi no- 
meado Director da Exploração da Companhia dos Caminhos 
de Ferro do Porto à Póvoa e Famalicão, categoria com que 
transitou, em 29 de Janeiro de 1927, para a Companhia dos 
Caminhos de Ferro do Norte de Portugal. Em 1 de Janeiro 
de 1947 transitou para a C. P., com a categoria de Subchefe 
de Divisão Adjunto à Direcção-Qeral. Fez parte da Delega- 
ção dos Caminhos de Ferro Coloniais ao Congresso dos 
Caminhos de Ferro, que se realizou em Lucerna, em Junho 
de 1947. 

Â família enlutada, o «Boletim da C. P.» apresenta sen- 
tidas condolências. 



SubsMios para a história das Caminhos de Ferro em Portugal 

Evolução das nossas Linhas 
✓ 

Ferroas desde 1856 

Pelo E n g,0 FREDERICO DE QUADROS ABRAGÃO 

Chefe do Serviço de Obras Metálicas 

NÃO queria, de forma alguma, deixar 
de corresponder ao honroso convite 
do «Boletim», colaborando no nú- 
mero especial do nosso «Centená- 

rio». Mas com o tempo completamente tomado 
por outros assuntos, que também com o «Cen- 
tenário se prendem, nada mais me é possível 
do que dar as páginas seguintes, com o rela- 
tivo rigor de uns simples apontamentos que 
possuo para outros trabalhos em curso. 

Mesmo assim, porém, creio que são um 
subsídio mais, com algum interesse, para o 
conhecimento da evolução dos nossos cami- 
nhos de ferro. 

E, apenas como tal, são apresentados. 

A marcha da construção dos nossos cami- 
nhos de ferro não foi uniforme nem constante, 
antes, pelo contrário, teve períodos de grande 
actividade interpolados com outros de quase 
completa estagnação. 

No período de 38 anos que decorre desde 
1856 até 1894, aqueles em que maiores percur- 
sos foram abertos ao público, referem-se, por 
ordem de importância, os anos de 1887, 1882, 
1863 e 1864. 

A Linha de Leste, iniciada em 1856, ficou 
concluída, com a abertura do troço de Elvas 

à fronteira, em 1863. A do Sul, começada em 
1857, só terminou em 1889, até Faro. A do 
Norte principiou em 1863 e ficou completa em 
1877. A do Sueste e ramais abriu o primeiro 
troço em 1863 e o último em 1905; na do Mi- 
nho, o primeiro troço em 1875 e o último em 
1915; naquele mesmo ano começou o serviço 
na Linha do Douro, que só ficou de todo aber- 
ta em 1887. Também em 1875 foi aberta uma 
parte da da Póvoa de Varzim e o resto 6 anos 
depois. A Beira Alta abriu por completo em 
1882; a de Guimarães, com diferença de qua- 
tro meses, em 1883-1884. 

De 1887 até 1891 concluiu a Linha de Oes- 
te ; em 1887, a de Mirandela e em 1890 a de 
Viseu. Os ramais de Cintura de Lisboa e de 
Cascais e a linha Urbana começaram a fazer 
serviço de 1888 até 1891 e, finalmente, a Bei- 
ra Baixa abriu em dois troços, um em 1891 e 
outro em 1893. 

De meados deste último ano até fins de 
1894 não houve qualquer nova abertura de li- 
nha ao tráfego, o que marca um estaciona- 
mento. O total era de 2339 Kms. 

Coimbra a Arganil, Vendas Novas a San- 
tana tinham a construção parada e Guimarães 
a Fafe e Vale do Vouga nem sequer tinham 
começado. 

O mapa seguinte mostra as linhas abertas 
à exploração desde 1856 até fins de 1893: 



DATA TROÇO LINHA EXTENSÃO 

30/10/1856 Lisboa a Carregado Leste 36 k 454 
1/ 8/1857 Carregado às Virtudes » 13 866 
1/ 5/1858 Virtudes a Santana » 9 934 

29/ 6/1858 Santana à P. de Asseca » 7 546 
1 2/1861 Barreiro a Vendas Novas Sul 56 827 

» Pinhal Novo a Setúbal » 12 800 
1 7 1861 Ponte de Asseca a Santarém Leste 6 600 

1/11/1862 Santarém a Abrantes » 60 216 
6/ 3/1863 Abrantes ao Crato » 64 403 

29/ 7/1865 Crato a Elvas » 65 520 
8/ 7/1863 Estarreja a Gaia Norte 44 823 

14/ 9/1863 Vendas Novas a Casa Branca Sul ' 33 579 
» Casa Branca a Évora Sueste 26 164 

24' 9/1863 Elvas à fronteira Leste 11 057 
15/ 2/1864 Casa Branca a Beja Sul 63 532 
10/ 4/1864 Taveiro a Estarreja Norte 76 257 
22/ 5/1864 Entroncamento a Soure » 79 048 

71 7/1864 Soure a Taveiro » 25 809 
2/11/1869 Beja a Quintos Sueste 19 293 

20/12/1870 Beja a Casével Sul 46 k 849 
5/ 9/1871 Évora a Vale do Pereiro Sueste 24 273 

10/ 3/1873 Vale do Pereiro a V. do Duque » 8 057 
22/12/1873 Venda do Duque a Éstremoz » 18 682 
21' 5/1875 Porto a Braga Minho 53 878 
30/ 7/1875 Ermezinde a Penafiel Douro 30 311 

1/10/1875 Porto à Póvoa de Varzim Póvoa 27 680 
20/12/1875 Penafiel a Caíde Douro 7 323 

1/ 1/1877 Nine a S. Bento (Midões) Minho 7 035 
21/10/1877 S. Bento (Midões) a Barcelos » 4 323 

5/11/1*877 Gaia a Campanhã Norte 3 632 
24/ 2/1878 Barcelos a Darque Minho 26 477 
14/ 4/1878 Quintos a Serpa „ Sueste 9 720 
1/ 7/1878 Darque a Caminha Minho 27 879 
7/ 8'1878 Póvoa de Varz. às Fontainhas Póvoa/ 15 640 

15/ 9/1878 ' • Caíde ao Juncal Douro 18 818 
15/1/1879 Caminha a S. Pedro da Torre Minho 20 806 
3/ 6'1879 S. Pedro a Segadões » 2 559 

15/ 7/1879 Juncal à Régua Douro 38 371 
4/ 4/1880 Régua a Ferrão » 15 913 
1/ 6/1880 Ferrão a Pinhão » 7 611 
6/ 6/1880 T. Vargens à Fronteira R. Các. 71 640 

12' 6/1881 Fontainhas a Famalicão Póvoa 13 795 
1/ 7/1882 Figueira da Foz a V. Formoso B.A. 252 252 
6/ 8/1882 Segadões a Valença Minho 1 698 
1/ 9/1883 Pinhão ao Tua Douro 12 993 

31/12/1883 Trofa a Vizela Guimar. 25 299 
14/ 4/1884 Vizela a Guimarães » ■ 8 122 
18 9'1885 Ramal de Coimbra Norte? 1 703 
10/ 1/1887 Tua a Pocinho Douro 31 678 
14/ 1/1887 Serpa a Pias Sueste 13 038 
2/ 4/1887 Alcântara-T. a Sintra Oeste 27 259 
5/ 5/1887 Pocinho a Coa Douro 9 061 

21/ 5/1887 Cacém a Torres Vedras Oeste 46 824 
1/ 8/1887 Torres Vedras a Leiria » 96 558 

29/ 9/1887 Tua a Mirandela Tua 54 680 

* — Números~redondos, 

KMS. EM EXPLO- 
RAÇÃO * 

no ano desde 1856 

57 37 
14 51 

18 69 

77 145 

61 206 

245 695 

20 715 
47 762 
25 787 

27 814 

120 933 

15 948 

99 1.047 

62 1.109 

96 1.205 

14 1218 

254 1-472 

38 1-510 

8 1.518 
2 1 520 

299 1.819 



KMS. EM EXPLO- 

DATA TROÇO LINHA EXTENSÃO RAÇAO « 
no ano desde 1856 

9/12/1887 Coa a Barca d'Alva Douro 18 882 
20/ 5/1888 Xabregas a Benfica Cintura 7 133 
3/ 6/1888 Casével a Amoreiras Sul 25 970 

17/ 7/1888 Leiria à Figueira Oeste 54 550 
8/11/1888 Camp. a Porto (Alfândega) Minho 3 837 
8/ 6/1889 Amieira a Alfarelos Oeste 16 500 
1/ 7/1889 Amoreiras a Faro Sul 113 830 

30/ 9/1889 Pedrouços a Cascais R. Case. 18 431 
25/ 5/1891 Concordância de Ramal de 

Alfarelos Oeste 0 627 
25/11/1890 Santa Comba Dão a Viseu Dão 49 558 
6/12/1890 Alcântara-M. a Pedrouços Cascais 4 916 

11/ 7/1891 Lisboa Central a Campolide Urbana 3 375 
10/ 8/1891 Alcântara-M. a Alcântara-T. Cascais 0 511 
5/ 9/1891 Cheias a Braço de Prata Cintura 1 940 
6/ 9/1891 Sete Rios a Campolide Urbana 0 607 
6/ 9/1891 Abrantes à Covilhã B. B. 165 525 

1892 (Nada) 
6/ 5/1893 Senhora da Hora a Leça R. Leix. 6 000 

11/ 5/1893 Covilhã à Guarda B. B. 46 268 

299 

92 

149 

59 

169 

52 

1.819 

1.911 

2.060 

2 119 

2.288 

2.340 

* — Números redondos. 

Estes números totalizados não são rigoro- 
sos ; são simplesmente arredondados, E 
mesmo alguns dados são a rectificar. 

O total da linha férrea portuguesa era em 
1895: 

k. m. 
Rede da Companhia Real . 1.069.530 
Sul e Sueste . . . . . * . 472.614 
Minho e Douro . • • » « * 339 369 
Beira Alta . . . • • • • 252.252 
Mirandela a Viseu (C. N.) . . . 104.238 
Póvoa   • • • • 63 115 
Guimarães .... 35.420 

TOTAL = 2.334.558 

Por esta altura, a extensão das linhas do 
Ultramar português era de : 

Luanda a Ambaca .... 287 Kms. 
Beira, Fontesvila a Chimoio 192 » 
Lourenço Marques .... 89 » 
Mormugão......... J$2 » 

TOTAL = 650 

* * * 

A média de construção, no continente, era 
apenas de 58,475 kms/ano. 

* * * 

Podemos considerar, na história do desen- 

volvimento da nossa rede ferroviária, seis pe- 
ríodos : 
7.° período : 1859-1864 = 

O ano de 1859 marca o início do período 
de maior actividade na construção dos nossos 
caminhos de Ferro, embora de curta duração, 
pois terminou cinco anos depois, em 1864. 

Nos princípios daquele ano a exploração 
das linhas férreas pode dizer-se que era per- 
feitamente incipiente. Encontravam-se abertos 
apenas o lanço de Lisboa à Ponte de Asseca, 
na linha de Leste, e o pequeno troço entre o 
Barreiro e alturas de Bombel do caminho de 
ferro do Sul. 

Foi em 14 de Setembro de 1859 e 3 de Ja- 
neiro de 1860 que foram celebrados os con- 
tractos que concederam à Companhia Real dos 
Caminhos de Ferro e à do Caminho de Ferro 
do Sueste, respectivamente, a construção e 
exploração dos Caminhos Ferro do Norte e 
Leste e de Vendas Novas a Évora e Beja. 

Foi no ano de 1864, final deste primeiro 
período, que se abriram à circulação as últi- 
mas secções destas linhas, ficando assim con- 
cluídas as linhas de Lisboa à fronteira do Les- 
te e Vila Nova de Gaia, e do Barreiro a Évo- 
ra e Beja. 
2.° período : 1864 a 1873^ 



Este segundo período foi de quase com- 
pleta estagnação. Apenas, ao aproximar-se do 
seu termo, nos deu os seguintes troços: 

De Beja a Quintos e Casével (1870) e Évo- 
ra a Extremoz (1873). 

Esta estagnação foi devida, em parte, à 
circunstância de serem extremamente deficien- 
tes os rendimentos das linhas nessa época e, 
principalmente, às dificuldades financeiras das 
companhias concessionárias. Basta lembrar 
que, pelo que diz respeito à Companhia do 
Sueste, o Governo se viu na necessidade do 
rescindir o contrato que fizera e tomar, em 
1869, posse das linhas que ela explorava. 
3.° período: 1873 a 1882 — 

O terceiro período é, pelo contrário, de 
grande actividade. Caracteriza-se essa activi- 
dade, não só na construção por parte do Es- 
tads, como pelas companhias concessionárias. 

Inicia-se com os primeiros trabalhos, em 
1873, da linha do Minho, decretada no ano 
anterior, e fecha com a abertura à circulação, 
em 1882, tanto desta linha como da da Beira 
Alta. 

Além da linha do Minho, também a do 
Douro se encontrava, ao findar deste período, 
próximo da sua conclusão, visto que já em 
1880 fora coberta ao serviço público até ao 
Pinhão e continuavam os trabalhos, já adian- 
tados, no restante troço até à fronteira. 

Com menor actividade progrediam os tra- 
balhos na linha do Sul, abrindo à circulação o 
ramal entre Quintos e Serpa. 

Quanto às companhias concessionárias, 
abriu ao serviço público a linha da Beira Alta, 
como já se disse, o Ramal de Cáceres e a li- 
nha do Porto à Póvoa e Famalicão, o primeiro 
iniciado em 1877 e aberto à exploração em 
Maio de 1880; a segunda, concedida até à Pó- 
voa de Varzim em Junho de 1873 e concluída 
em 1875 e o restante prolongamento até Fa- 
malicão concedido em 1876 e aberto ao servi' 
ço em 1881. 

4.° período: 1882 a 1891 — 

É ainda de considerável actividade, mas 
especialmente por parte das empresas con- 
cessionárias. 

São concedidas e abrem-se à exploração: 
a linha de Cascais, a de Lisboa a Torres Ve- 
dras com um ramal para Sintra e as de Cintu- 
ra e Urbana de Lisboa, De via estreita, con- 

cluiram-se as linhas de Santa-Comba a Viseu 
e do Tua, de Mirandela a Bragança, 

Construiram-se também a linha compreen- 
dida entre Torres, Figueira e Alfarelos e ain- 
da a da Beira Baixa, na parte compreendida 
entre Abrantes e Covilhã. 

A linha de Bougado a Guimarães, aberta 
à circulação em Dezembro de 1884 em toda a 
sua extensão, e o pequeno ramal de Alcanena. 

Inicia-se ainda a construção do caminho de 
ferro de Coimbra a Arganil e assenta-se a se- 
gunda via da linha de Leste entre as estações 
do Poço do Bispo e Entroncamento. 

Nas linhas do Estado, também a activida- 
de não parou: concluiu-se a linha do Douro, 
aberta à circulação até Barca d'Alva em De- 
zembro de 1887; construiu-se o ramal de Cam- 
panhã para a estação da Alfândega, aberto à 
circulação em 8 de Novembro de 1888; inicia- 
-se a construção do ramal para a estação cen- 
tral da mesma cidade e progride, embora len- 
tamente, a construção da linha do Algarve, 
que avança além de Casével, e da linha do 
Sueste, que avança de Serpa até Pias. 
5.° período: 1891 a 1903 — 

Este quinto período pode dizer-se de com- 
pleta estagnação. 

Conjugou-se, em 1891, a crise financeira 
do Tesouro com a da Companhia Real. Não 
podendo esta satisfazer os seus encargos, foi 
declarada em estado de suspensão de paga- 
mentos, passando a ser gerida provisoriamen- 
te por uma comissão administrativa nomeada 
pelo Governo. Ainda dentro deste período, em 
Maio de 1894, foi efectuada uma convenção 
com os credores e modificada em novas nor- 
mas a sua administração. 

Por esse motivo foram suspensos os tra- 
balhos no troço em construção da Covilhã à 
Guarda, na linha da Beira Baixa, para só re- 
começarem mais tarde, abrindo-se este troço 
à circulação em 4 de Maio de 1893. 

Suspendeu-se a construção, já iniciada, das 
linhas de Vendas Novas e de Arganil; foi adia- 
da a de algumas linhas importantes, já conce- 
didas, como a do Vale do Vouga e o prolon- 
gamento da de Guimarães até Fafe. 

Parou também, quase completamente, a 
construção pelo Estado, até que o «-fundo es- 
pecial dos caminhos de ferro*, estabelecido 
pela lei de 14 de Julho de 1899, lhe veio dar 
novo alento. 



Continuou até á sua conclusão, mas vaga- 
rosamente, a construção do ramal de Campa- 
nhã à estação central do Porto. 

E continuou também, mas ainda mais len- 
tamente, a construção do prolongamento da 
rede do Sul, que se continuou na linha litoral 
do Algarve, tendo-se detido, no seu ramo Les- 
te, em Faro e, na direcção Oeste, não atin- 
gindo Portimão, distante apenas 22 quilóme- 
tros da bifurcação de Tunes; com auxílio da 
municipalidade, apenas se construiu o peque- 
no troço de Pias a Moura que, no fim do pe- 
ríodo, não concluirá ainda a sua estação tér- 
minos ; em exígua construção, apenas alguns 
quilómetros do primeiro troço da linha do Bar- 
reiro a Cacilhas. 

A Companhia Real, mais desafogada na 
sua administração depois do convénio com os 
credores, melhora os seus serviços adquirindo 
novas locomotivas e carruagens, consolidando 
as suas vias e renovando obras de arte; mas 
suspende a construção da 2.a via, iniciada no 
período anterior, para só a recomeçar em 1900. 
Ao findar o período, concluirá e abrira à ex- 
ploração os 15 quilómetros entre Espinho e 
Gaia. 

Recuperando a confiança, a mesma Com- 
panhia celebra, em 1900, com a Companhia 
dos Caminhos de Ferro Meridionais, contrato 
para construção e exploração da linha de Ven- 
das Novas, cuja construção se encontrava pa- 
ralisada há anos. Mais tarde, já no período se- 
guinte, celebraria contrato semelhante com a 
Companhia do Mondego, a respeito da linha 
de Arganil. 

6° período : De 1903 em diante — 

Por fins de 1902 terminou aquele marasmo 
que quase ameaçara paralisar a construção 
ferroviária no nosso país. 

Celebrado um convénio com os credores 
externos, ressurge o crédito e afluem para a 
construção das linhas férreas os capitais que 
a lei de 14 de Julho de 1899 debalde procura- 
ra atrair. Abre-se, assim, novo período de 
grande actividade e aquela lei de 1899 produz 
os seus benefícios, ampliada ainda por uma 
nova lei, de 1 de Julho de 1903. 

Agora é o Estado que promove o maior 
desenvolvimento das suas linhas, mas as Com- 
panhias concessionárias não as descuram 
também. 

Ê assim, antes do fim de Í906, são ligadas 
as redes do norte e do sul do Tejo por meio 
da linha do Setil a Vendas Novas; são atin- 
gidas pelas vias férreas as cidades de Vila 
Real e de Bragança; é levada ao seu térmi- 
nos de Vila Real de Santo António a linha do 
Sul. 

* * * 

Em 1890, Portugal ocupava os seguintes 
lugares entre os caminhos de ferro da Europa : 

Relativamente ao 1.° ano da concessão. . . 14.° lugar 
» à população absoluta .... 12.° lugar 
» » » relativa .... 8.° lugar 
» à superfície em Km. q. . . . 14.° lugar 
» à extensão total dos cami- 

nhos de ferro 15.° lugar 
» aos Kms. de caminho de fer- 

ro por Kms. q. de super- 
fície  10.° lugar 

» aos Kms. de caminho de fer- 
ro por 1 000 habitantes . 15.° lugar 

A extensão da rede era de 2054 Kms., sen- 
do 808 do Estado (39,41 0 o) e 1 246 das com- 
panhias (60,59 0 o), sendo 41,17% à Compa- 
nhia Real, 12,34 % à B. A. e 7,08 % às outras 
companhias. 

* * * 

Em fins de 1914, as linhas em construção, 
estudadas e em estudos, da rede ao sul do 
Tejo, eram: 

Em construção - Linha do Sado (Setúbal- k. fti. 
-Mara Garvão). .... 136332,16 
Barreiro a Cacilhas. . . 7 000,00 
Portimão a Lagos. . . . 19117,11? 
Évora a Reguengos . . . 40 205,51 

202 654,85 
Estudadas — Mora a Ponte de Sor ... 54 775,08 

Estremoz a Castelo de Vide . 108363,19 
Seixal a Sezimbra  31 563,00 
Vila Viçosa a Elvas  46 613,60 
Alvalade a Sines, por S. Tiago 

do Cacém  50000,00 
291 314,87 

Em estudo — Reguengos a Mourão . . . . 20000,00 
Alfeite a Cacilhas  4 954,87 

24954,87 
* * * 

Seria interessante prosseguir com este es- 
tudo, que será feito mais tarde. Por agora, 
repetimos, apenas damos uns ligeiros aponta- 
mentos, nos quais há mesmo pormenores que 
terão de ser sujeitos a revisão e a ordenação 
diferente. 
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Acompanhemos o progresso 

PERSCRUTEMO-NOS com atenção. Olhemos para 
o nosso mundo interior com olhos de ver. Se a 
nossa vista não conseguir descobrir nada, nem 

mesmo com o auxílio duns bons óculos, então, pobres 
de nós!... Somos terreno estéril, deserto sem fim, 
onde a nossa exisiência Vegetará. 

Mas, se pelo contrário, avistarmos horizontes, 
quadros luminosos, paisagens floridas que nos atraiam, 
nos prendam e nos encantem, felicitemo-nos. Resta 
apenas agir, estudar, trabalhar naquilo que mais en- 
tusiasmou o nosso espírito. É um prazer exercitarmo- 
-nos dentro da nossa vocação, que, infelizmente, tanta 
vez se erra na vida! 

Quando o trabalho está fora do ideal nunca é 
perfeito. «O seu a seu dono». Na época em que vive- 
mos, — tão interessante e dinâmica — é necessário 
aumentarmos a nossa compreensão, facilitando, aju- 
dando os que querem aprender e que Deus dotou 
com inteligência, talento e arte, como se faz lá fora 
noutros países. 

Prestemos homenagem aos autodidatas incansá- 
veis; verdadeiros exemplos de coragem, força de Von- 
tade, persistência e sacrifício para atingiram fim, um 
ideal. 

Eles sentem a necessidade de alimentar o espí- 
rito e trabalham para que o seu intelecto se desen- 
volva, progrida, sem desperdício de tempo em banali- 
dades, falar da vida alheia por exemplo. 

A sua maior preocupação é ler muito e atenta- 
mente sobre os temas que mais lhes interessam (lite- 
ratura, arte, etc.), estudando-os profundamente, exer- 
citando o seu espírito crítico para que sòlidamente 
possam falar ou escrever sobre os mesmos. Também 
não se limitam a dar apenas uma vista de olhos sobre 
os títulos dos jornais, como faz a maior parte das 
pessoas. 

É pois necessário estarmos em dia com os factos 
actuais e sempre que alguém fale de qualquer assunto 
com autoridade, devemos escutar com atenção ou 
mesmo pedir esclarecimentos se tivermos alguma 
duvida. 

Nós, os ferroviários, melhor que ninguém, pode- 
mos e devemos Viajar pelo menos no nosso País, a 
fim de nos instruirmos, aumentar os nossos conheci- 
mentos, visitando locais históricos, cidades, museus, 
etc., observando com interesse e pedindo explicações 
se disso necessitarmos. Nunca nos envergonhemos de 
perguntar. 
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Saia-casaco de seda pesada, cor cinzenta 

A Arte, a' Literatura, a História, a Natureza tra- 
zem-nos grandes encantos espirituais. 

Para as podermos apreciar e criticar, temos que 
as conhecer bem. 

É preciso ler muito e assimilar para termos uma 
opinião concreta, pessoal e alargarmos os nossos ho- 
rizontes intelectuais. 

Mas... infelizmente, nem todos têm bases, gosto 
e paciência para dum estudo sério tirarem provei- 
tosas conclusões. 

O que deve vestir 

De manhã, vista conjuntos práticos, os destina- 
dos às saídas matinais, às viagens, ao passeio, feitos 
de tecidos de textura larga, Príncipe de Gales, etc. 

Compõem se de duas, três ou quatro peças: 
Casaco «tailleur» usado com uma saia plissada 

ou tubular. 
Casaco comprido usado sobre o vestido sem 

mangas confeccionado do mesmo tecido. 
Os acessórios clássicos que se usam com estes 

conjuntos são simples e práticos: sacos-bolsos e es- 
carpins escolhidos no tom do vestuário. 

Golas grandes ou colarinhos e punhos de percal 
ou piqué ou azul pálido. 

De tarde, falsos duas-peças, Vestidos tubulares 
e «canezous» ou boleros. Triunfam realizados no 
mesmo tecido e ficam apenas por baixo dos seios: 
efeito de cintura alta ou então bem abaixo da cintura. 

De noite, os vestidos para dançar são ligeiros, 
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Um elegante vestido de lã azul escuro 

Vaporosos, imateriais, 
graça livre. 

dando aos movimentos uma 

O que lhe convêm vestir 
Se é muito alta, deve cortar a linha por meio de 

um «empiècement»; cintos largos; grandes bolsos e 
grandes golas. Tecidos 4e riscas horizontais. 

Se é pequena, use vestidos de uma só peça ou 
de duas cujos tons se harmonizem. Feitios simples, 
guarnições verticais (carreiras de botões, por exemplo). 
Casacos curtos; vestidos de linha princesa, redingotes 
e riscas verticais. 

Se é forte, prefira as cores sombrias, tecidos 
flexíveis, simples, em especial de tons unidos. 

Evite os saltos muito altos, porque estes desequi- 
libram a silhueta. 

É preferível ser baixa e graciosa do que um pouco 
mais alta mas de andar desequilibrado. 

Se é muito magra, use mangas largas, drapeados 
e corpos tufados. 

Curiosidades 
Último «chie» das «pin-ups» de Hollywood: um 

baton para os lábios, muito pálido ou nenhum baton 
absolutamente. 

UM INQUÉRITO REALIZADO EM FRANÇA, 
SOBRE AS MARAVILHAS DE AMANHÃ, 

DIZ-NOS COMO VIVEREMOS 
DAQUI A 25 ANOS: 

Aquecimento Solar 
A «bomba de calor» distribui através da casa o 

calor solar acumulado num reservatório. Paredes, 
tecto e soalho irradiam calor. No Verão, a bomba de 
calor funciona em sentido inverso, refrigerando a 
casa. 

A iluminação automática 
Quando a luz exterior baixa, as janelas envidra- 

çadas tornam-se luminosas e substituem a luz do dia. 
Na cave, placas de rádio-strontium 90 emitem uma 
luz perpétua. 

A «Nurse» — Televisão 
A televisão entre os quartos permite à dona da 

casa vigiar as crianças que brincam no seu quarto ou 
ver as pessoas que batem à porta e falar-lhes. 

O cinema em casa 
Cada um pode construir uma cinemateca muito 

barata graças ao registador de imagens sobre bandas 
magnéticas, que substitui a câmara e a película. Po- 
dem conservar-se os programas de televisão. 

O Anti-Poeiras 
Em cada divisão, o «precipitrão» (placa metálica 

carregada negativamente) atrai elèctricamente as 
poeiras. 

O Esterilizador 
Um aparelho emitindo raios gama esteriliza to- 

dos os alimentos, que podem conservar-se durante 
meses. 

O «Armário-Horta» 
Saladas e legumes,crescem, sem terra, em casa, 

dentro de soluções nutritivas. É a cultura hidropó- 
nica». 

Cozinha Relâmpago 
O «fogão» de infravermelhos grelha uma costela 

em 15 segundos e faz um cozido em dois minutos 
e meio. 

O Telefone de Memória 
Repete todas as comunicações que foram rece- 

bidas na sua ausência. Pode responder no seu lugar à 
pessoa que faz a chamada. 

A cama sem cobertas 
Uma lâmpada de aquecimennto de infravermelhos 

está colocada por cima da cama. Dorme-se sem 
cobertores nem lençóis. 

RECEITAS 

Coelho Doirado 
Tomam-se os lombos e os pedaços de um coelho 

e põem-se, de um dia para o outro, num molho de 
sumo de limão, sal, pimenta e bastantes alhos esma- 
gados. Pouco antes da hora de servir-se, envol- 
vem-se os pedaços em ovo batido e pão ralado e 
fritam-se, em banha, até adquirirem um aspecto 
doirado. 

Pudim de Veludo 
9 ovos, 7 decilitros de leite, 9 colheres de sopa, 

de açúcar, 1 colher de chá, de farinha de maizena, 
raspas de limão e 250 gramas de açúcar pilé, para 
barrar a forma. 

Deitam-se numa tigela grande 9 gemas e 3 claras, 
mexem-se com o açúcar e a farinha desfeita num 
pouco de leite. Junta-se-lhe depois o resto de leite 
a pouco e pouco, e a raspa de limão, e deita-se tudo 
numa forma, que já deve estar untada de caramelo 
feito do açúcar pilé. A forma deve ter tampa bem fe- 
chada, para cozer em «banho-maria». 
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r regra, nas datas jubilares, invocarem-se, em 
E visão retrospectiva, factos históricos, ou a 

história, da instituição que completa o ciclo 
temporal. A matéria deste artigo foge à re- 
gra, não por intuito de originalidade, nem 
porque não seja venerável e até dotado de 

alta utilidade o conhecimento ou a simples rememo- 
ração de factos passados, e do seu fio de entrelaça- 
mento, como fonte preciosa de interpretação ou de 
explicação dos factos presentes e de inspiração ilus- 
trativa para entrever o esboço dos factos futuros. 

Mas já que tantos, e tão bem, seguem a louvável 
tradição, parece não constituir irreverência abordar 
um dos aspectos de tema que, exactamente nestes dias 
comemorativos do centenário do mais notável instru- 
mento de produção do nosso país, assume extraor- 
dinária relevância, pela actualidade flagrante que 
reveste e pela profunda incidência que pode vir a ter 
no futuro das actividades produtivas, entre as quais 
ocupa posição de destaque o caminho de ferro. 

^5 * í: 
A mecanização tem em vista a substituição do es- 

forço humano pelo esforço mecânico. Se a máquina- 
— dando ao termo a mais extensa acepção — é quase 
tão antiga como o Homem, a verdade é que só no sé- 
culo XVIII aquela substituição foi animada.de formi- 
dável surto, devido não só à descoberta do aproveita- 
mento prático da força expansiva do Vapor de água, 
na primeira máquina a Vapor, e ao aparecimento das 
primeiras máquinas-ferramenta (que Vieram consentir 
a construção mecânica das próprias máquinas), mas, 
também, e sobretudo, devido à coincidência cronoló- 
gica dos dois acontecimentos. Foi o início do que se 
ficou denominando a Revolução Industrial. 

A automatização vai mais longe que a mecaniza- 
ção; ela Visa substituir a observação humana, pela 
«observação» mecânica. Certas máquinas podem 
«observar-se» a si próprias. Se um produto, acabado 
de fabricar por determinada máquina, não obedece 
às normas estabelecidas, a máquina rejeita-o, ao 
mesmo tempo que se corrige a si própria, para que a 
unidade imediata a produzir já corresponda a essas 
normas. Trata-se de uma auto-observação, ou auto- 
-regulação, a que os povos de língua inglesa chamam 
o «feed-back control». A causa agiu, produziu o efeito, 
mas o efeito reagiu sobre a causa — e neste processo 
não interveio a mão do Homem. 

Podem citar-se exemplos históricos de automati- 
zação, como o do regulador centrífugo da máquina a 
vapor, concebido por James Watt, no século XVIII. 
Como se sabe, trata-se de um conjunto de duas esfe- 
ras metálicas ligadas, por articulação, a um eixo ani- 

mado de movimento de rotação que ê concedido pela 
própria máquina a vapor, e de tal sorte que, por efeito 
da força centrífuga que actua sobre as esferas, elas 
se afastam ou aproximam do mesmo eixo, con- 
soante a Velocidade de rotação deste. Se, por qua1- 
quer motivo, esta Velocidade supera determinado va- 
lor preestabelecido como máximo, o afastamento das 
esferas determina, por intermédio de dispositivo ade- 
quado, restrição à entrada de vapor no cilindro, e, 
automàticamente, a diminuição da velocidade. O 
mesmo mecanismo actua, caso contrário, em sentido 
inverso. Quer dizer, a máquina regu)ou-se a si pró- 
pria, sem intervenção estranha. 

Mas, tal como aconteceu com a mecanização, 
também a automatização, após relativamente largo 
prazo de estagnação, irrompeu fortemente e anun- 
cia-se susceptível de expansão até fronteiras que por 
ora se não divisam. O motivo de tal surto foi o em- 
prego de aparelhagem electrónica, pela primeira Vez 
na ultima Grande Guerra e que, desde então, não tem 
cessado de se aperfeiçoar. 

Note-se, todavia, que não é condição necessária 
para a automatização, a intervenção de aparelhagem 
electrónica; ela pode ser obtida por meios mecânicos 
(é o caso do regulador centrífugo da máquina a va- 
por), pneumáticos ou hidráulicos. 

Com reporte ao súbito alargamento das possibili- 
dades de automatização, fala se, por vezes, na se- 
gunda Revolução Industrial. A primeira, teria consen- 
tido a substituição do esforço físico do Homem ; esta) 

a substituição do esforço mental. A designação peca 
pela ousadia, pois a segunda substituição não pode 
deixar de limitar-se a certas funções psíquicas, mas 
de carácter elementar. Qualquer que seja o progresso 
da Técnica, a máquina será sempre executora, e 
nunca pensante. Com este estigma de «não-criação», 
jamais poderá substituir o esforço mental do Homem 
quando nele intervém o elemento criador, 

A propósito do emprego de máquinas electró- 
nicas e das suas possibilidades, citam-se exemplos es- 
pectaculares. A «General Electric C», prepara em 
6 horas, com o auxílio de máquinas electrónicas, as 
folhas de salários de 12.000 empregados. 

Os seus preços são, todavia, ainda muito elevados, 
Máquinas de calcular, para escritórios, com largas 
possibilidades embora, Vendem-se a preços que osci- 
lam entre 145.000 dollars (4 350 contos, aproximada- 
mente) e 275.000 dóllars (8 250 contos, aproximada- 
mente). Por isso, de entre as 1.000 empresas que, nos 
Estados Unidos, em 1955, se dedicavam à fabricação 
de máquinas electrónicas, algumas admitiam apenas 
a cedência por aluguer, e não a venda; para as má- 



quinas cujos preços foram acima indicados, o aluguer 
por mês oscilava entre 4 500 dollars (135 contos, 
aproximadamente) e 8 500 dollars (255 contos, apro- 
ximadamente). 

E' possível, é mesmo natural, que o progresso nos 
sistemas de produção destas máquinas leve à redução 
dos seus custos. Na conferência à Imprensa, em 8 de 
Dezembro de 1955, o Presidente da Sociedade Nacio- 
nal dos Caminhos de Ferro Franceses, Louis Armand, 
disse: «Estamos a estudar a aplicação de grandes 
conjuntos electrónicos que, em viitude da sua grande 
capacidade e do seu rendimento, poderão assegurar o 
funcionamento de serviços em muito boas condições. 
Esses conjuntos serão constituídos por um número 
variável de elementos electrónicos, interligados, e 
substituirão, em futuro próximo, o sistema clássico 
dos cartões perfurados». 

E' evidente que este «futuro próximo», para nós, 
em Portugal, não deverá ser considerado como ante- 
rior a uma boa dezena de anos. De resto, parece ha- 
ver, na afirmação transcrita, um equívoco. E' que a 
máquina electrónica não deverá, pelo menos de prin- 
cípio, substituir o sistema clássico dos cartões perfu- 
rados, pois que actualmente se assiste à introdução 
de elementos electrónicos na maquinaria que trabalha 
os cartões perfurados, com a vantagem de automati- 
zação de certo número de operações e de quase in- 
crível rapidez concedida a determinadas funções 
cumpridas por essas máquinas. 

Mas o que são máquinas electrónicas ? Vamos 
tentar responder a esta Interrogação, em termos rudi- 
mentares e de mera divulgação, simplificando concei- 
tos teóricos, embora por vezes com algum prejuízo do 
rigor desses mesmos conceitos. 

Em primeiro lugar, torna-se necessário conhecer 
algo sobre a nova concepção da estrutura da matéria. 
Segundo essa nova concepção, a matéria é consti- 
tuída por átomos, mas a estrutura de cada um destes 
é ainda complexa; cada átomo é um verdadeiro mi- 
cro-cosmos. As dimensões desse micro-cosmos, do 
átomo, são tão reduzidas que,'para o tornar tangível 
e visível, seria necessário aumentar as dimensões 
de tudo que nos cerca um numero de vezes tal que 
um cabelo tomaria a espessura de 10 quilómetros. 

De todas as substâncias, é o hidrogénio aquela a 
que se atribui estrutura atómica mais singela. Cada 
átomo de hidrogénio é constituído por uma partícula 
à roda da qual gira outra partícula, seguindo, a alta 
Velocidade, determinada órbita — de forma semelhante 
à do movimento da Terra à volta do Sol. A primeira 
partícula, com peso ínfimo, está carregada de electri- 
cidade positiva e chama-se protão; é ela que consti- 
tui o núcleo do átomo. A segunda partícula, cerca de 
1.800 vezes maior; que a primeira, mas com o peso 
ainda menor e tão ínfimo que pràticamente se consi- 
dera nulo (cerca de 1.850 Vezes menor que o peso do 
protão) está carregada de electricidade negativa, e 
chama-se electrão; é ela que constitui a atmosfera 
electrónica do átomo. 

As cargas eléctricas, do protão e do electrão, são 

iguais, em Valor absoluto, e daí, por serem de sinais 
contrários, o estado neutro do átomo, em condições 
normais. Essas cargas eléctricas são as mais peque- 
nas cargas possíveis; chamam-se, por isso, cargas 
elementares. 

O hidrogénio, no estado gasoso, é a substância 
mais leve que se conhece. Explica-se o facto por o 
núcleo do átomo do hidrogénio ser constituído apenas 
por 1 protão. 

As outras substâncias, todas mais pesadas que 
o hidrogénio, apresentam estrutura atómica mais 
complexa. Os seus átomos possuem, na atmosfera 
electrónica, maior número de electrões. O número de 
protões, em qualquer átomo normal e portanto elèc- 
tricamente neutro, tem de ser igual ao número de 
electrões, para que a soma das cargas negativas 
dos electrões seja igual, em Valor absoluto, à soma 
das cargas positivas dos protões. Quer dizer que no 
núcleo do átomo destas substâncias entram protões 
em quantidade igual à dos electrões. 

Além disso, entram na constituição do núcleo do 
átomo destas substâncias umas terceiras partículas, 
elèctricamente neutras, e daí o chamarem-se neutrôes. 
Admite-se que cada neutrão é a associação de um 
protão e de um electrão, razão por que se atribui ao 
neutrão o peso de um protão, uma vez que se consi- 
dera nulo (pràticamente) o peso do electrão. E por- 
tanto qualquer protão, como qualquer neutrão, têm 
peso aproximadamente igual ao peso do átomo do hi- 
drogénio. 

Da existência, no núcleo do átomo, de Vários pro- 
tões (em número igual ao dos electrões planetários, 
ou da atmosfera electrónica) e de vários neutrões, 
resulta a substância apresentar maior peso específico 
que o hidrogénio — tantas vezes maior quanto o nú- 
mero total de protões e neutrões. 

Um dos conceitos mais importantes da teoria ató- 
mica é que os electrões que giram à volta do núcleo 
seguem órbitas concêntricas. A órbita mais próxima 
do núcleo só pode comportar 2 electrões; a segundd 
e a terceira órbitas, a partir do núcleo, podem com- 
portar cada uma 8 electrões. O hidrogénio (e o hélio) 
é a única substância cujos átomos só possuem uma 
órbita. 

Quanto mais pesada é a substância, mais pesados 
são os seus átomos e portanto mais protões e neu- 
trôes constituem o núcleo desses átomos. Como o nú- 
mero de protões é sempre igual ao número de elec- 
trões, mais electrões também constituirão a atmosfera 
electrónica desses átomos. Dados os limites de capa- 
cidade de cada uma das órbitas, a primeira até 2 elec 
trôes, a segunda até 8 electrões e a terceira também 
até 8 electrões, pode acontecer que seja necessário 
admitir a existência de mais órbitas. A quarta órbita 
tem a capacidade de 18 electrões; a quinta órbita 
possui igual capacidade, 18 electrões; a sexta órbita 
já tem, tal como a sétima órbita, a capacidade de 32 
electrões. 

Quer dizer que a capacidade total das primeiras 
6 órbitas, por ex., é de 86 elect.í2-)-8+8+18-t-18 |-32). 
Um átomo de urânio tem sete órbitas, para poder 
acomodar os seus 92 electrões, não sendo embora 



preenchida, Senão em partê, â Capacidade da sétima 
órbita. 

A actividade química de uma substância depende 
da atmosfera electrónica dos seus átomos. A estabili- 
dade de um átomo depende do número de electrões 
que gravitam na sua órbita exterior, a mais afastada 
do núcleo. Se a capacidade dessa órbita estiver preen- 
chida, isto é, se nela girarem electrões em número 
igual ao da capacidade da órbita, o átomo é estável e 
então não apresenta actividade química. A substância 
cuja estrutura é constituída por átomos desta natu- 
reza, exactamente porque não apresenta actividade 
química, chama-se «inerte». Os chamados gazes raros, 
o hélio, o néon, o árgon, o crípton, o xenon, o radon, 
são exemplos de substâncias inertes; não se combi- 
nam com quaisquer outras substâncias. 

Mas quando a órbita exterior de um átomo não 
apresenta electrões em número igual ao da capaci- 
dade dessa órbita, então verifica-se no átomo uma 
tendência para libertar dessa órbita ou, pelo contrá- 
rio, atrair a essa órbita, electrões. A libertação ou 
a atracção depende do grau de sujeição dos electrões 
ao respectivo núcleo do átomo de que fazem parte. 

Os átomos que sòmente possuem 1 ou dois elec- 
trões na sua órbita exterior, fàcilmente perdem esses 
electrões; os átomos a cuja órbita exterior faltam 
apenas 1 ou 2 electrões para atingir a capacidade 
dessa órbita, fàcilmente atraem electrões. 

Em regra, os átomos dos elementos metálicos 
perdem electrões; os átomos dos elementos não-me- 
tálicos (metalóides) ganham electrões. 

Cada átomo do bário, do estrôncio ou do cálcio 
tem 2 electrões na órbita exterior; estes elementos 
têm a característica comum de libertarem fàcilmente 
electrões. Por isso são usados como fontes de elec- 
trões nos tubos electrónicos, nos quqjs se Verifica 
livre emissão de electrões, quando aquecidos. 

Esta teoria dos electrões explica fàcilmente a ra- 
zão de ser do fluxo eléctrico nos condutores. 

Os núcleos dos átomos de uma substância não 
podem mover-se, mas, pelo contrário, os electrões 
dos mesmos átomos estão em constante movimento, 
nas respectivas órbitas. Pode acontecer que um elec- 
trão, seguindo a sua órbita, atinja um ponto em que 
fique equidistante do núcleo do átomo de que faz 
parte, e do núcleo de outro átomo. Nessa posição 
as forças atractivas de um dos núcleos, e do outro, 
são iguais e portanto a sua resultante é nula. Tudo 
se passa como se esse electrão não fosse atraído 
por nenhum dos núcleos; dá-se-lhe então o nome de 
«electrão livre». Nessa posição, poderá suceder que 
ele abandone a sua órbita para, deslocando-se, ir en- 
trar em órbita de outro átomo. 

Uma bateria eléctrica tem os seus dois terminais; 
um, o polo negativo, com excesso de electrões (não 
se esqueça que os electrões têm carga eléctrica ne- 
gativa); outro, o polo positivo, com deficiência de 
electrões. Quando a bateria é ligada, isto é, quando 
se estabelece o contacto entre os dois poios, através 
de um condutor, a extremidade do condutor, em con- 
tacto com o polo negativo da bateria, recebe elec- 
trões, fornecidos por este polo. Cada vez que foge 

um electrão dos átomos daquela extremidade do con- 
dutor, imediatamente é tomado um electrão da bate- 
ria, para o substituir, E sempre que foge um electrão 
dos átomos da outra extremidade do condutor, ligada 
ao povo positivo da bateria, ele é atraído para este 
polo positivo, que assim vai juntando electrões. 
Estabelece-se desta forma uma diferença de poten- 
cial ou gradiente, ou tensão, ao longo do condutor. 
E porque há abundância de electrões no polo nega- 
tivo e escassez de electrões no polo positivo, os elec- 
trões livres deslocam-se do polo negativo para o 
polo positivo ('). 

A velocidade do deslocamento de um electrão, 
antes de entrar na estrutura de um átomo, não é 
muito elevada. Os electrões «deslizam» ao longo do 
condutor a uma velocidade inferior a 25 milímetros 
por segundo. Todavia, a velocidade de transmissão da 
corrente eléctrica é sensivelmente igual à da trans- 
missão da luz, ou seja cerca de 500 000 quilómetros 
por segundo. A razão de ser desta aparente incon- 
gruência pode explicar-se através da exemplificação 
com um fenómeno hidráulico. Suponhamos um reci- 
piente cilíndrico, longo, com tampões nas duas ex- 
tremidades e completamente cheio de água; cada 
tampão é munido de um orifício. Se, através do orifí- 
cio de um dos tampões, se injectar no recipiente uma 
pequena porção de água, como a água é virtualmente 
incompressível, instantaneamente será expulsa pelo 
orifício do tampão oposto uma porção de água igual 
à que foi injectada. Todavia nenhuma das partículas 
da porção de água que foi injectada, entra na porção 
de água que foi expulsa. Um condutor eléctrico pode 
ser considerado como um recipiente cheio de electrões. 
Se pudesse ser construído um condutor com 500000 
quilómetros de comprimento, um segundo depois de 
ter sido «injectado» numa das extremidades desse 
condutor 1 coulomb de electrões (2), pela outra extre- 
midade do mesmo condutor seria «expulso» 1 cou- 
lomb de electrões (isto, teòricamente). 

Os electrões, ao percorrerem o condutor, sofrem 
numerosas colisões com as partículas atómicas que 
constituem a substância do condutor. Destas colisões 
resulta a produção de calor e um embaraço ao deslo- 
camento dos electrões. 

A propriedade de uma substância,- de dificultar 
o deslocamento de electrões, chama-se «resistência». 
A resistência que uma substância opõe ao fluxo de 
electrões depende do número de electrões livres, 
existentes nessa substância : se poucos, grande resis- 
tência ; se muitos, pequena resistência. Os metais, em 
regra, têm muitos electrões livres; pelo contrário, as 
substâncias isoladoras (vidro, porcelana, etc.) quase 
não tem electrões livres. 

Como se poderá conseguir a libertação de elec- 
trões ? 

Quando uma substância é aquecida, os electrões 

(1) — A teoria, estabelecida por Franklin, do sentido da 
corrente, positivo para negativo, foi substituída pela teoria 
electrónica, segundo a qual o sentido é inverso: de negativo 
para positivo. 

(2) — Ou «eja cerca de 624 K 10 16 electrões. 
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Terceira. O rapaz e a rapariga nâo mostravam aprovar nem 
reprovar a indignação do pai. 

— «Com boa vontade, tudo se arranja,.—ia arengando 
uma velhota, a passar, e a consolar um homenzinho afun- 
dado em malas. 

— «O que é preciso é calma. , .> recomendava um sujeito 
já instalado. 

— «Logo que isto comece a andar, fica-se mais à von- 
tade» — prometia um rapaz magro, a roçar a saca de reta- 
lhos cheia de roupa e broa pela cara do sr. Lopes. 

Tentavam curar assim as caneladas cora que tinham 
magoado os primeiros donos do compartimento. Uma neces- 
sidade humana de harmonia arrancava-lhes do triunfo con- 
seguido uma ternura involuntária, cósmica, que iam espa- 
lhando no ar, juntamente com o cheiro forte dos seus corpos 
suados. 

— «Arranja-se já... Eu pego... Com licença...» 
As malas eram acomodadas doutra maneira, fazia-se um 

aproveitamento mais racional do espaço, encontravam-se 
soluções inesperadas e originais por cada dificuldade, sur- 
giam lugares inconcebíveis até ali, e cada qual, pouco a 
pouco, ia encontrando a paz egoísta de conforto mínimo. 

— «Segue para longe ?» 
— «Barca de Alva...» 
— Ih! com mil diabos, tem que fazer! Eu saio era Gouvi- 

nhas. 
Nâo obstante a distância do inglês, a raiva contida do 

sr. Lopes, o alheamento místico da mulher e os olhares indi- 
ferentes dos filhos, a vida encontrava a sua expressão numa 
humana simpatia falada. 

— «Vai para a vindima?* 
— «Vou.» 
— «Em que sítio ? 
— «Quinta da Caveira. Sabe onde é?» 
— «Já lá andei. Bem ruim, aquilo!» 
Conheciam o Douro palmo a palmo, a íngreme dureza 

das suas encostas, o peso dos seus cestos vindimes, a luz 
mortiça dos seus lugares. Por isso, quer fosse gente do 
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Jancal, de Pala ou de Baião, entendia-se uma com a outra 
mal abria a boca. Só o inglês, o sr. Lopes e a família é que 
eram estranhos ali. 

— «Não há lugar! O senhor nâo vê que nâo há lugar ?»— 
espumou o sr. Lopes fora de si. 

— «Haja que náo haja, temos de entrar!»—protestavam 
os de fora, a desandar a fechadura da porta. 

— «Mas náo há!» 
— «Comprámos bilhete como o senhor!» 
— «Como eu, náo! Isto aqui é primeira!» 
— «Vá lamber sabáo, ora o parvo! Primeira! Com li- 

cença...»— e o chefe dos assaltantes reduziu a factos a 
discussão, 

— «Mas nâo cabe!» —rosnou ainda o sr. Lopes, vencido. 
— «Qual nâo cabemos? Então estamos cá dentro, e nâo 

cabemos ?!» 
Uma gargalhada geral de triunfo sublinhou a resposta 

do trabalhador, E o sr. Lopes, congestionado, impotente, 
achou que nâo valia a pena descer a qualquer disputa. 
Gente reles.,. 

— «Para a Juncada. Tenho de chegar lá hoje sem falta.» 
Toda a família Lopes, o pai ainda embrulhado na túnica 

hostil da sua humilhação, a mãe refugiada no seu misticismo, 
os filhes distraídos a olhar o rio, se voltou atenta. Para 
todos a palavra Juncada tinha um sentido íntimo e alar- 
mante. Mas nenhum deles encontrava uma maneira simples, 
natura], de perguntar o que desejava saber: se era no dia 
seguinte que também lá começava a vindima. 

Ficaram-se por isso à espera, a seguir àvidamente a con- 
versa dos invasores. 

— «Vem mais gente da sua terra?» —perguntou um. 
— «Não, vou sozinho. De lá cai tudo no Ferrão. Eu é que 

há vinte anos só conheço este caminho. Acostumei-me... 
Sou tanoeiro... 

Foi interrompido por uma asneira pavorosa, que estalou 
no compartimento ao lado. Uma asneira tão grossa, tão 
redonda, que a D. Maria Jorge mergulhou os olhos escan- 
dalizados no livro santo. 
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«Ao ouvir o nome da quinta erguera-se do celeste refú- 
gio. E a asneira, crua e dolorosamente, escorraçou-a do 
mundo. 

— «Brutos!.,.» 
O inglês, calado, não aprovou, O marido, a pensar nos 

donos da Juncada, também nâo. A filha, ou continuava neu- 
tra, ou ruminava em silêncio. 

«O rapaz ia responder, mas um ranger de ferros e de 
freios abafou-lhe a voz, a anunciar nova estação. 

— «Com mil diabos, o que aí vem!> 
Era o alarme do mais chegado à janela. 
— «Encosíem-se à porta, pira eles verem que é impossí- 

vel. ..» — aconselhou, sibilino, o sr. Lopes. 
A turba, então, encarou o ricaço com firmeza e frieza. 

Sabiam todos que era essa a solução e que seria isso que fa- 
riam se estivessem na terceira. Mas viajavam na classe dele 
e ali eram solidários com os de fora. 

— «Ponha-se lá você, se é capaz ou se o comboio é seu!» 
O sr. Lopes sentiu-se gelar até aos pés. Um valado fundo, 

intransponível, abria-se tenebroso diante dos seus olhos, a 
separá-los com*pavor e com ódio da corja vil. 

Qualquer coisa como se estivesse num planalto, sozinho, 
rodeado de feras. Olhou ansioso o inglês, que era da sua 
classe, mas que nâo lhe acudiu, envolvido numa redoma de 
gelo. Olhou a seguir a mulher, que isolara de novo na sua 
fé. Olhou por fim os filhos e pareceu-lhe que também nao 
havia na mocidade deles solidariedade bastante para o seu 
desespero. A filha, elegante, altiva, nâo tinha em si terra 
bastante para lutar ao lado dele; o filho, quem é que sabia 
ao certo quando era capaz de lhe dar apoio ou nao? 

— «Cabe cá tudo. Bote para dentro!» 
Desafiavam-no abertamente, numa provocação sem pie- 

dade. Se ele fosse o patrao das quintas para onde iam tra- 
balhar, servir-lhe-iam de tapete, alé. Bastava mandar. Como 
nao sabiam quem era, cessavam nele o ódio impotente que 
tinham aos outros. 
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O comboio parou de novo, e um homem louro, alto, de 
barba encaracolada, abriu a porta. 

— «Há lugares?* — perguntou. 
— «Há sempre lugares. Suba!» 
O sujeito entrou, sorriu, limpou a testa e nesse momento 

deu de cara com o Lopes. 
— «Nâo se aguenta isto! Vai muito cheio..—disse a 

desandar o fecho e a sair. — «Então, mas a Companhia nâo 
dá providências?» Ninguém entendeu bem a súbita resolu- 
ção nem o protesto. O Lopes é que fez sinal à filha, e disse 
baixo: 

— «Era o Ruivo,..» 
— «Era* —respondeu ela, a compreender. 
O comboio atulhado, arrastou-se lento, agora entre 

vinhas torradas, olivais de estamenha, laranjais sonolentos 
e fragas secas e hostis. O rio, torturado e barrento, ia pas- 
sando à direita, num doloroso esforço contraído. Um calor 
de fogueira ondulava no ar, grosso e pesado. 

— «Estamos quase, papá..,» — disse Guiomar, a conso- 
lar finalmente o pai. 

— «Pois estamos .- rosnou de lá o sr. Lopes, azedo e 
a escorrer suor. 

Uma indignação funda, de sangue, enrenenava-lhe os 
sentidos. Sentia-se fraco no meio daquela gente onde preci- 
sava continuar a ser forte e dono. Lutara trinta anos para 
ser o senhor de tal mundo. Tinha a sua primeira classe re- 
servada a separá-lo e distanciá-lo do cheiro, das asneiras e 
das impertinências da fera. E todas as coisas de que se de- 
fendera tâo cuidadosamente invadiam-lhe os domínios numa 
tarde insuportável de calor, e pisavam-no sem respeito! 

— «É o Pinhão!.. » 
Num último rancor estrangulado, o sr. Lopes olhou os 

inimigos. A seguir, na lufa-lufa de entregar as malas ao 
Seara, esqueceu-os.»  



Henry C. James 

Saltando da linha do Douro para a da Beira Alta, jun- 
tamos mais um trecho de um estrangeiro, o jornalista 
australiano Henry C. James que, em um artigo, ^The Sala- 
zar Country*, publicado no «Anglo-Portuguese News. 
(2-1-54), deste modo se refere aos nossos caminhos de ferro: 

cGostei de tal modo de Santa Comba Dâo, na minha pri- 
meira visita, que voltei e para me demorar. Desta vez fiz a 
viagem de comboio — um comboio português—, a primeira 
vez que nele andei! 

la completamente cheio. Os passageiros, a maior parte 
gente do povo da região, iam de pé nos corredores, apinha- 
dos, por toda a parte, as bagagens amontoadas de tal forma 
que era quase impossível ao revisor fazer o seu serviço e 
ir de carruagem para carruagem. Tinha de trepar por cima 
das mais diversas bagagens, txpremido entre centenas de 
pessoas. E era assim ao longo de todo o con boio. 

O que mais me divertia é que ele 8« conservava sempre 
de bom humor, soirindo-se filosòficamente, como quem está 
bem habituado àquilo... 

Os comboios portugueses, especialmente para o interior 
dopais, costumam ser assim <à «cunha». Nâo era um «rápido»; 
provàvelmente mesmo não há comboios rápidos nesta regiflo, 
nem mesmo o «sud». A linha serpenteia e quase se cinge à 
estrada, sempre à volta, dtscendo vagarosamente para atra- 
vessar era numerosas pontes muitas ravinas e fundos vales. 

Lá no fundo ou à distância, os pequenos campos de 
milho e vinhedos e, mais no alto, os pinhais e eucaliptos. 
Penso qua é uma das mais amoráveis regiões, que tenho 
visto»  



Cadernos do Instituto 

do Vinho do Porto 

E já que encontrámos, nos escritores citados, referência 
ao problema da concorrência feita pelo caminho de ferro 
ao barqueiro do Douro, parece-nos de arquivar também a 
seguinte nota do I.V. P. acerca da concorrência dos trans- 
portes (Julho de 1947); 

«A lei atribuiu ao barco e ao comboio, privativamente, o 
transporte do vinho e da aguardente entre o Douro e Gaia. 
Nâo que se pretenda conceder privilégios. As disposições 
legais visam a assegurar facilidades aos interessados, e tam- 
bém à fiscalização. Nao nos referindo senão à época actual, 
temos de reconhecer que, nas condições vigentes, é muito 
mais fáeil ao Instituto responder pela genuinidade dos vinhos 
entrados no Entreposto, do que seria se as rodovias pudes- 
sem ser também aproveitadas. 

Mal seria se, entregues as funções de transporte aos bar- 
queiros e empresa ferroviária, estes nao cumprissem. Dos 
primeiros, nao temos que dizer, Sâo entidades isoladas, sem 
representação colectiva, lutam agarrados à tradição. Da 
Companhia dos Caminhos de Ferro — só desejamos que as 
nossas intenções nâo sejam mal compreendidas. Temos de re- 
conhecer o seu esforço no sentido de bem servir. Atraves- 
sou todo este período ingrato das conflagrações mundiais, 
em que as dificuldades de transportes tanto perturbaram a 
economia dos países europeus — e, apesar de todos os obs- 
táculos levantados pelas circunstâncias, o comércio do Vinho 


